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Inovação e controle social 
na produção e comercialização 

de alimentos ecológicos: 
institucionalizando a confiança?

Cláudio Becker, Fabiana da Silva Andersson e Paulo Mielke de Medeiros

J á houve quem dissesse que o termo mercado ja-
mais deveria ser empregado no singular, ao menos 
não sob o ponto de vista sociológico. Os mercados 

são construções sociais e, portanto, possuem uma eminen-
te dimensão sociocultural. A partir dessa afirmação, o artigo 
se propõe discutir uma experiência em curso no sul gaúcho, 
desenvolvida por agricultores familiares da microrregião de 

Pelotas que comercializam sua produção ecológica1 por meio 
de mecanismos de autogestão localmente desenvolvidos.

1 Temos plena ciência das discussões e disputas acerca do uso do termo 
ecológico, assim como sabemos que a legislação brasileira que trata do tema 
privilegia o adjetivo orgânico. No entanto, como mero recurso para a elabo-
ração textual, utilizaremos neste trabalho as expressões ecológico e orgânico 
como sinônimos.
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Ao lado:  Agricultores familiares (família Bartz) preparando seus pro-
dutos orgânicos para a destinação ao PAA

Reconstruindo mercados
O sul gaúcho é marcado por uma agricultura dual, na 

qual grandes propriedades – dedicadas à produção de cereais 
(arroz e soja) e à criação extensiva de gado – coexistem com 
um expressivo e diversificado segmento agrícola familiar. Nes-
se território, o auge do processo de modernização da agricul-
tura provocou os mesmos efeitos nefastos que nas demais re-
giões brasileiras. O caráter segregacionista desse modelo de 
desenvolvimento ocasionou um intenso êxodo rural e gerou 
um contingente de famílias que, embora se mantivessem na 
agricultura, viam limitadas suas possibilidades de inserção so-
cioprodutiva. A atuação de instituições ligadas às igrejas lute-
rana e católica trouxe novas perspectivas a partir do trabalho 
associativo, representando o início das experiências agroeco-
lógicas. Todavia, foi o surgimento das primeiras cooperativas 
de agricultores familiares que alterou a relação das famílias 
rurais com os mercados.

Até a década de 1990, prevalecia o consenso de que não 
havia mercado para os produtos cultivados na agricultura tra-
dicional (batata inglesa, cebola, alho, etc.). Entretanto, com a 
organização cooperativa, a lógica se inverteu: não há produ-
ção suficiente para atender o mercado. Ou seja, percebeu-
se que havia efetivamente um espaço para a construção de 
novos canais de comercialização e abastecimento. Não obs-
tante, esses processos precisam de uma sólida organização 
social da produção. As cadeias curtas e os mercados face a 
face aparecem como alternativas e instigaram o início das pri-
meiras experiências de feiras livres ecológicas.2 Todavia, outras 
estratégias de comercialização da produção seguem coexis-
tindo e sendo promovidas, como, por exemplo, a realização 
de tratativas para o fornecimento de produtos orgânicos a 
supermercados regionais.3 

A ampliação do número de famílias rurais que aderiram 
à produção orgânica e sua progressiva e dinâmica inclusão nos 
circuitos de comercialização resultaram na criação, em 2001, de 
uma organização regional de agricultores familiares ecologistas: 
a Cooperativa Sul Ecológica de Agricultores Familiares Ltda. De 
atuação microrregional, a cooperativa surgiu com mais de 100 

2 Em 1995, foi criada a primeira feira livre ecológica no município de Pelotas 
(RS), promovida pela Associação Regional de Produtores Agroecologistas da 
Região Sul (Arpa-Sul).
3 Porém, cabe destacar que o pródigo começo da iniciativa logo se deparou 
com o caráter predatório e unilateral do sistema de governança utilizado 
pelo setor varejista para com os seus fornecedores. Tentativas recentes pas-
saram pelas mesmas dificuldades, invariavelmente culminando na interrupção 
do fornecimento dos produtos por parte dos agricultores.

famílias associadas4, sendo seu principal objetivo a organização 
da produção ecológica visando o acesso aos mercados.

 Naquele período, o fornecimento de alimentos ecológi-
cos para as escolas da rede pública de ensino5 foi a grande no-
vidade, apresentando novas perspectivas, mas também desafios 
para aqueles que aderiam à agricultura de base ecológica. Se, 
por um lado, era um mercado que se abria, de outro, exigia novos 
arranjos organizacionais (logística de abastecimento, adequa-
ção dos produtos, etc.), que demandavam um elevado grau de 
inovação por parte das famílias rurais, bem como dos demais 
agentes envolvidos (assistência técnica, diretores de escolas, 
nutricionistas, merendeiras, alunos, etc.). Aquilo que posterior-
mente denominou-se mercados institucionais, sobretudo, o atual 
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE),  teve seu 
início no sul gaúcho sob as seguintes bases: inserção sociopro-
dutiva dos agricultores familiares ecológicos por meio da des-
tinação de seus produtos às crianças da rede pública de ensino.

Essa experiência pioneira forneceu os alicerces para a 
construção de canais de comercialização para os alimentos 
orgânicos produzidos pela agricultura familiar na região. O 
êxito foi tanto que nessa época o volume de produção sofreu 
um incremento exponencial.6 Com o surgimento do Progra-
ma de Aquisição de Alimentos da Agricultura Familiar (PAA), 
em 2003, estabeleceu-se um novo patamar de relações entre 
produtores e consumidores. Foram criados comitês gestores 
locais, nos quais os distintos segmentos discutem acerca da 
constituição e operacionalização das aquisições de alimentos 
e sua destinação às pessoas em situação de insegurança ali-
mentar nas áreas urbanas – alimento ecológico para quem 
não tem condições de oferecer a si e a sua família uma dieta 
alimentar adequada. Reforma ou revolução? Difícil dizer, mas 
a questão é que esse novo mercado, naquele momento, repre-
sentou uma quebra de paradigma.

Entretanto, com o passar do tempo, apareceram algumas 
imperfeições nessa inédita forma de provisão agroalimentar 
e, novos desafios foram postos quanto à normatização da 
produção orgânica no país. Paradoxalmente, o mesmo Esta-
do que, por meio de suas políticas públicas, promove o de-
senvolvimento rural cria dispositivos legais que o bloqueiam. 
Trataremos dessas questões a seguir, especialmente tomando 
como referência a obrigatoriedade de certificação dos ali-
mentos orgânicos e os dispositivos adotados pelas organi-

4 Atualmente, a Sul Ecológica conta com cerca de 250 famílias cooperadas, 
distribuídas em 23 núcleos produtivos, em oito municípios do sul gaúcho.
5 Destaca-se o Projeto Piloto de Alimentação Escolar Ecológica, implantado 
em escolas públicas estaduais no município de São Lourenço do Sul (RS) no 
ano 2000.
6 Dados coletados junto às organizações que atuam na produção ecológica na 
microrregião de Pelotas mostram que, de 2000 a 2004, houve um aumento 
da ordem de 10 vezes no volume produzido e comercializado, passando de 
cerca de 100 toneladas para quase 1.000 toneladas anuais.
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zações da agricultura familiar ecologista frente a esse desafio 
legal para a manutenção e a ampliação de seus mercados.

Inovações sociais para atender
às novas exigências legais

Um representativo número de famílias agricultoras no 
Brasil, por razões diversas, vêm adotando os princípios agroe-
cológicos em suas unidades produtivas. A inserção diferenciada 
dessas famílias nos mercados é uma necessidade, e não ape-
nas uma opção, haja vista que os circuitos convencionais de 
comercialização subordinam os agricultores aos complexos 
agroindustriais e aos grandes conglomerados do varejo ali-
mentar. Nesse sentido, o arcabouço jurídico e os instrumentos 
operacionais estabelecidos pelo Estado brasileiro voltados à 
promoção da segurança alimentar e nutricional representaram 
grandes avanços institucionais para a ampliação e a consolida-
ção da produção de base agroecológica. Isso se verifica não 
somente no plano da produção de alimentos, mas na própria fi-
losofia que orienta os programas de compra institucional (PAA 
e PNAE), cuja premissa básica é propiciar concertações inédi-
tas visando à construção social dos mercados, baseando-se em 
valores como a proximidade, a confiança e a autorregulação. 

Entretanto, os mercados vêm sendo cada vez mais con-
formados por normas restritivas, estabelecidas pelo próprio 
Estado. A certificação da produção orgânica é um desses me-
canismos compulsórios colocados para agricultores ecológi-
cos.7 Nesse campo, a maior inovação em nosso país foi o re-

7 No Brasil, a certificação da produção orgânica é regulamentada pela Lei 
10.831/2003 e pela instrução normativa 19/2009. Esses dispositivos legais es-
tabelecem três mecanismos possíveis para atestar a qualidade orgânica: Or-
ganismo de Avaliação de Conformidade (OAC), Organismo Participativo de 
Avaliação de Conformidade (Opac) e Organização de Controle Social (OCS). 
O reconhecimento oficial dos sistemas participativos de garantia represen-
tou uma conquista das organizações sociais que trabalham com a produção 
ecológica no Brasil, tendo, inclusive, significativa repercussão internacional.

conhecimento oficial dos sistemas participativos de garantia 
– SPGs – (MEIRELLES, 2007), por meio dos quais os agriculto-
res organizados podem constituir um mecanismo de controle 
social que ateste a origem e a adequação dos alimentos por 
eles produzidos às normas da produção orgânica.

No caso dos agricultores familiares ecologistas, especial-
mente aqueles vinculados à Cooperativa Sul Ecológica, a op-
ção8 de regularização frente à obrigatoriedade da certificação 
foi a formalização de uma Organização de Controle Social 
(OCS). Esse dispositivo foi constituído a partir da própria 
conformação da Cooperativa, que se organiza em núcleos 
produtivos de no mínimo cinco famílias, nos quais os agricul-
tores familiares efetivam o controle social da sua produção 
mediante a realização de reuniões e visitas itinerantes nas 
unidades produtivas, das quais podem participar técnicos e 
consumidores. A organização social da produção e a transpa-
rência no processo, bem como o devido registro documental, 
legitimam as suas práticas e certificam os produtos para serem 
comercializados como orgânicos nos mercados em que ocor-
re a venda direta. Nesse caso, a inovação social representada 
pela criação da OCS evidencia que os agricultores familiares 
organizados não apenas têm capacidade para fazer frente a 
um dispositivo de lei, mas também demonstram habilidade 
para responder às exigências dos mercados.

Julgamos que esse processo, em última análise, marcou a 
institucionalização da confiança. Todavia, apesar dos avanços e 
inovações observados na construção dos mercados para os 
agricultores familiares ecologistas, persistem diversos desa-
fios para a consolidação das experiências em curso.

8 Tratamos a escolha feita pelos cooperados como uma opção, pois havia a 
possibilidade de aderir ao modelo convencional de certificação, que implica 
em elevados custos, ou mesmo instituir uma Opac. A escolha pela constitui-
ção da OCS foi devida ao fato de que esse dispositivo atendia plenamente à 
demanda dos agricultores no que tange à forma de comercialização da sua 
produção, maiormente realizada via venda direta.

Figura 1. Disposição geográfica e organização socioespacial da
Cooperativa Sul Ecológica, ressaltando um de seus núcleos produtivos

Fonte: Elaboração dos autores (2010)
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Avanços políticos, retrocessos formais
Parece ser indiscutível que os mercados institucionais 

foram os grandes impulsionadores da ampliação da escala de 
produção dos alimentos orgânicos pela agricultura familiar do 
sul gaúcho, bem como da constituição de novos canais de co-
mercialização e abastecimento.9 Entretanto, ocorre que, após 
um período de crescimento vertiginoso, algumas modalidades 
acessadas pelos agricultores familiares começaram a apresentar 
indícios de esgotamento.10 No caso do PAA, a defasagem dos 
valores recebidos pelos produtores é apontada como a causa 
do declínio no fornecimento para esse mercado por parte dos 
cooperados. Igualmente, o engessamento burocrático11 pelo qual 
o programa sistematicamente vem passando praticamente in-
viabiliza o seu acesso por parte das cooperativas da agricultura 
familiar. Além disso, algumas famílias rurais especializaram-se no 
fornecimento ao PAA, o que de certa maneira criou uma de-
pendência em relação a esse mercado. Sendo assim, apesar dos 
ganhos, a questão é que, em virtude das dificuldades operacio-
nais e da baixa remuneração, é crescente o descrédito por par-
te de agricultores ecologistas em relação ao programa. Cremos 
que novamente será preciso lançar mão da habilidade social 
na busca de soluções criativas para os novos impasses criados.

Oferecer produtos saudáveis para as crianças não é uma 
questão somente de mercado para os agricultores familiares 
de base ecológica, mas também de princípios. E, com o ad-
vento da lei que estipula a obrigatoriedade de aquisição de 
produtos da agricultura familiar local para a alimentação es-
colar, dando prioridade aos produtos orgânicos, parecia que 
os mercados para esses gêneros novamente teriam uma am-
pliação substancial. Contudo, o que se observa regionalmente 
é um quadro bastante heterogêneo, mesmo incipiente, nas 
aquisições de alimentos ecológicos. Esse contexto desafia a 
capacidade organizativa e de articulação dos produtores com 
os demais segmentos envolvidos na consolidação desse mer-
cado singular de abastecimento e consumo.

É possível seguir em frente?
Pode-se dizer que o fortalecimento de dinâmicas locais 

de cooperação e associativismo representa um elemento de-
terminante para a inserção da agricultura familiar ecologista 
nos mercados. O reconhecimento oficial dos sistemas partici-
pativos de garantia para a produção orgânica e a valorização 
dos mercados institucionais como canais para escoamento 
dessa produção sem dúvida são avanços importantes. Con-
tudo, esse processo que denominamos de institucionalização 

9 Prova disso é o elevado percentual de alimentos orgânicos adquiridos anual-
mente (aproximadamente 50%) nas operações do PAA em Pelotas e São 
Lourenço do Sul.
10 O período de ascensão ocorreu nos primeiros anos de operação do PAA 
na microrregião de Pelotas, mas, após 2009, observou-se um franco descenso 
em todos os quesitos que conformam o programa (número de fornecedores, 
quantidade de beneficiários, etc).
11 Exemplo do que estamos tratando é o processo de renovação dos pro-
jetos, que raras vezes coincide com o tempo previsto nos planejamentos 
realizados pelos agricultores ou mesmo com o período constante na própria 
“Proposta de Participação”.

da confiança nem sempre é regido pela horizontalidade nas 
relações. A assimetria de poder nas tomadas de decisão colo-
ca o Estado como um ente imperioso. Os constrangimentos 
impostos às associações da agricultura familiar ecologista se 
expressam em uma infinidade de protocolos, formulários, ma-
nuais, atestados, ofícios e tantas outras exigências de ordem 
burocrática. No caso em questão, tais constrangimentos des-
locaram o foco da atuação da cooperativa, que originalmente 
estava empenhada na organização social da produção e no 
trabalho de base e depois passou a concentrar seus esforços 
para atender às exigências legais dos mercados institucionais 
e da produção orgânica, conformando um quadro que pode-
ríamos chamar de confinamento normativo.

Apesar das adversidades, acreditamos ser possível seguir 
em frente, sendo que é preciso entender que a qualificação e 
a consolidação dos mercados para a produção ecológica dos 
agricultores familiares, a partir de princípios e normas social-
mente construídas, passam necessariamente pela superação 
dessas e de outras barreiras. 
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Agricultor familiar em sua área de produção de morangos, exibindo
sua Declaração de produtor orgânico, vinculado à OCS-RS-03
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